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Terceira Seção 
 
DIREITO PENAL. ELEMENTO SUBJETIVO DO CRIME DE CALÚNIA. 
 
A manifestação do advogado em juízo para defender seu cliente não configura crime de calúnia se emitida sem 
a intenção de ofender a honra. Isso porque, nessa situação, não se verifica o elemento subjetivo do tipo penal. Com 
efeito, embora a imunidade do advogado no exercício de suas funções incida somente sobre os delitos de injúria e de 
difamação (art. 142, I, do CP), para a configuração de quaisquer das figuras típicas dos crimes contra a honra – entre 
eles, a calúnia – faz-se necessária a intenção de ofender o bem jurídico tutelado. Nesse contexto, ausente a intenção 
de caluniar (animus caluniandi), não pode ser imputado ao advogado a prática de calúnia. Rcl 15.574-RJ, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, julgado em 9/4/2014. 
 
 

Quinta Turma   
 
DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. RHC QUE CONSISTA EM MERA REITERAÇÃO DE HC. 
 
A análise pelo STJ do mérito de habeas corpus com o objetivo de avaliar eventual possibilidade de concessão da 
ordem de ofício, ainda que este tenha sido considerado incabível por inadequação da via eleita, impede a posterior 
apreciação de recurso ordinário em habeas corpus que também esteja tramitando no Tribunal, e que consista em mera 
reiteração do mandamus já impetrado (com identidade de partes, objeto e causa de pedir). Isso porque, nessa hipótese, 
estaria configurada a litispendência, instituto que visa precipuamente à economia processual e ao propósito de evitar 
a ocorrência de decisões contraditórias. Vale ressaltar que, de um lado, não se veda à defesa do paciente a impetração 
de mandamus incabível, na busca da sorte da concessão de ordem de habeas corpus de ofício. De outro lado, porém, 
caso o habeas corpus seja analisado, pode-se ter de arcar com o ônus de o recurso ordinário também impetrado não 
ter seu pedido de mérito apreciado pelo Tribunal, embora se trate da correta via de impugnação. Nesse contexto, deve-
se ter em conta que o acesso ao Judiciário não pode acontecer de forma indiscriminada e deve ser conduzido com 
ética e lealdade, sendo consectário do princípio da lealdade processual a impossibilidade de a defesa pleitear 
pretensões descabidas, inoportunas, tardias ou já decididas, que contribuam com o abarrotamento dos tribunais. RHC 
37.895-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 27/3/2014. 
 
DIREITO PENAL. TIPICIDADE DA CONDUTA DESIGNADA COMO &%&ROUBO DE USO&%&. 
 
É típica a conduta denominada “roubo de uso”. De início, cabe esclarecer que o crime de roubo (art. 157 do CP) é 
um delito complexo que possui como objeto jurídico tanto o patrimônio como a integridade física e a liberdade do 
indivíduo. Importa assinalar, também, que o ânimo de apossamento – elementar do crime de roubo – não implica, tão 
somente, o aspecto de definitividade, pois se apossar de algo é ato de tomar posse, de dominar ou de assenhorar-se 
do bem subtraído, que pode trazer o intento de ter o bem para si, de entregar para outrem ou apenas de utilizá-lo por 
determinado período. Se assim não fosse, todos os acusados de delito de roubo, após a prisão, poderiam afirmar que 
não pretendiam ter a posse definitiva dos bens subtraídos para tornar a conduta atípica. Ressalte-se, ainda, que o STF 
e o STJ, no que se refere à consumação do crime de roubo, adotam a teoria da apprehensio, também denominada de 
amotio, segundo a qual se considera consumado o delito no momento em que o agente obtém a posse da res furtiva, 
ainda que não seja mansa e pacífica ou haja perseguição policial, sendo prescindível que o objeto do crime saia da 
esfera de vigilância da vítima. Ademais, a grave ameaça ou a violência empregada para a realização do ato criminoso 
não se compatibilizam com a intenção de restituição, razão pela qual não é possível reconhecer a atipicidade do delito 
“roubo de uso”. REsp 1.323.275-GO, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 24/4/2014. 
 
DIREITO PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO POR OMISSÃO DE ANOTAÇÃO NA CTPS. 
 
A simples omissão de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, por si só, 
o crime de falsificação de documento público (art. 297, § 4º, do CP). Isso porque é imprescindível que a conduta 
do agente preencha não apenas a tipicidade formal, mas antes e principalmente a tipicidade material, ou seja, deve 
ser demonstrado o dolo de falso e a efetiva possibilidade de vulneração da fé pública. Com efeito, o crime de falsificação 
de documento público trata-se de crime contra a fé pública, cujo tipo penal depende da verificação do dolo, consistente 
na vontade de falsificar ou alterar o documento público, sabendo o agente que o faz ilicitamente. Além disso, a omissão 
ou alteração deve ter concreta potencialidade lesiva, isto é, deve ser capaz de iludir a percepção daquele que se depare 
com o documento supostamente falsificado. Ademais, pelo princípio da intervenção mínima, o Direito Penal só deve 
ser invocado quando os demais ramos do Direito forem insuficientes para proteger os bens considerados importantes 
para a vida em sociedade. Como corolário, o princípio da fragmentariedade elucida que não são todos os bens que 
têm a proteção do Direito Penal, mas apenas alguns, que são os de maior importância para a vida em sociedade. 
Assim, uma vez verificado que a conduta do agente é suficientemente reprimida na esfera administrativa, de acordo 
com o art. 47 da CLT, a simples omissão de anotação não gera consequências que exijam repressão pelo Direito 



Penal. REsp 1.252.635-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 24/4/2014. 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. 
 
O fato de a vítima ser figura pública renomada não afasta a competência do Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher para processar e julgar o delito. Isso porque a situação de vulnerabilidade e de 
hipossuficiência da mulher, envolvida em relacionamento íntimo de afeto, revela-se ipso facto, sendo irrelevante a sua 
condição pessoal para a aplicação da Lei Maria da Penha. Com efeito, a presunção de hipossuficiência da mulher é 
pressuposto de validade da referida lei, por isso o Estado deve oferecer proteção especial para reequilibrar a 
desproporcionalidade existente. Vale ressaltar que, em nenhum momento, o legislador condicionou esse tratamento 
diferenciado à demonstração desse pressuposto – presunção de hipossuficiência da mulher –, que, aliás, é ínsito à 
condição da mulher na sociedade hodierna. Além disso, não é desproporcional ou ilegítimo o uso do sexo como critério 
de diferenciação, visto que a mulher é vulnerável no tocante a constrangimentos físicos, morais e psicológicos sofridos 
em âmbito privado (STF, ADC 19-DF, Tribunal Pleno, DJe 29/4/2014). Desse modo, as denúncias de agressões, em 
razão do gênero, que porventura ocorram neste contexto, devem ser processadas e julgadas pelos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos termos do art. 14 da Lei 11.340/2006. REsp 1.416.580-RJ, Rel. 
Min. Laurita Vaz, julgado em 1º/4/2014. 
 

Sexta Turma    
 
DIREITO PENAL. PRÁTICA DE CRIME DURANTE LIVRAMENTO CONDICIONAL.  
 
O cometimento de crime durante o período de prova do livramento condicional não implica a perda dos dias 
remidos. Isso porque o livramento condicional possui regras distintas da execução penal dentro do sistema progressivo 
de penas. Assim, no caso de revogação do livramento condicional que seja motivada por infração penal cometida na 
vigência do benefício, aplica-se o disposto nos arts. 142 da Lei 7.210/1984 (LEP) e 88 do CP, os quais determinam 
que não se computará na pena o tempo em que esteve solto o liberado e não se concederá, em relação à mesma 
pena, novo livramento. A cumulação dessas sanções com os efeitos próprios da prática da falta grave não é possível, 
por inexistência de disposição legal nesse sentido. Desse modo, consoante o disposto no art. 140, parágrafo único, da 
LEP, as penalidades para o sentenciado no gozo de livramento condicional consistem em revogação do benefício, 
advertência ou agravamento das condições. Precedentes citados: REsp 1.101.461-RS, Sexta Turma, DJe 19/2/2013; 
e AgRg no REsp 1.236.295-RS, Quinta Turma, DJe 2/10/2013. HC 271.907-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
julgado em 27/3/2014. 
 
DIREITO PENAL. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO PARA A DECRETAÇÃO DA PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. 
 
Reconhecida falta grave no decorrer da execução penal, não pode ser determinada a perda dos dias remidos 
na fração máxima de 1/3 sem que haja fundamentação concreta para justificá-la. De fato, a Lei de Execução Penal 
(LEP) estipula como um dos seus vetores o mérito do apenado, cuja avaliação decorre do cumprimento de seus deveres 
(art. 39), da disciplina praticada dentro do estabelecimento prisional (art. 44) e, por óbvio, do comportamento observado 
quando em gozo dos benefícios previstos na aludida norma de regência. Inserido nesse escopo, a configuração da 
falta de natureza grave enseja vários efeitos (art. 48, parágrafo único), entre eles: a possibilidade de colocação do 
sentenciado em regime disciplinar diferenciado (art. 56); a interrupção do lapso para a aquisição de outros instrumentos 
ressocializantes, como, por exemplo, a progressão para regime menos gravoso (art. 112); a regressão no caso do 
cumprimento da pena em regime diverso do fechado (art. 118); além da revogação em até 1/3 do tempo remido (art. 
127). Nesse contexto, o STJ adota o entendimento de que “o cometimento de falta grave implica a perda de até 1/3 
dos dias remidos, cabendo ao Juízo das Execuções dimensionar o quantum cabível, observando os critérios do artigo 
57 da Lei 7.210/1984, relativos à natureza, aos motivos, às circunstâncias e às consequências do fato, bem como à 
pessoa do faltoso e seu tempo de prisão, recomeçando a contagem a partir da data da infração". (HC 271.185-RS, 
Sexta Turma, DJe 14/3/2014). Dessa forma, ao decretar a perda dos dias remidos, o magistrado não pode apenas 
repetir o disposto no art. 57 da LEP, deixando de apontar elementos concretos do caso que, efetivamente, evidenciem 
a necessidade de decretação da perda dos dias remidos na fração máxima de 1/3. Isso porque, a motivação dos atos 
jurisdicionais, conforme imposição do artigo 93, IX, da CF (“Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade...”), funciona como garantia da atuação imparcial 
e secundum legis (sentido lato) do órgão julgador. HC 282.265-RS, Rel. Min. Rogerio Shietti Cruz, julgado em 
22/4/2014. 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. INAPLICABILIDADE DA TRANSAÇÃO PENAL ÀS CONTRAVENÇÕES 
PENAIS PRATICADAS CONTRA MULHER NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
 
A transação penal não é aplicável na hipótese de contravenção penal praticada com violência doméstica e 
familiar contra a mulher. De fato, a interpretação literal do art. 41 da Lei Maria da Penha ("Aos crimes praticados com 
violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei 9.099, de 26 
de setembro de 1995.") viabilizaria, em apressado olhar, a conclusão de que os institutos despenalizadores da Lei 



9.099/1995, entre eles a transação penal, seriam aplicáveis às contravenções penais praticadas com violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Entretanto, o legislador, ao editar a Lei 11.340/2006, conferiu concretude ao texto 
constitucional (art. 226, § 8°, da CF) e aos tratados e as convenções internacionais de erradicação de todas as formas 
de violência contra a mulher, a fim de mitigar, tanto quanto possível, qualquer tipo de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, abrangendo não só a violência física, mas, também, a psicológica, a sexual, a patrimonial, a social e 
a moral. Desse modo, à luz da finalidade última da norma (Lei 11.340/2006) e do enfoque da ordem jurídico-
constitucional, considerando, ainda, os fins sociais a que a lei se destina, a aplicação da Lei 9.099/1995 é afastada 
pelo art. 41 da Lei 11.340/2006, tanto em relação aos crimes quanto às contravenções penais praticados contra 
mulheres no âmbito doméstico e familiar. Ademais, o STJ e o STF já se posicionaram no sentido de que os institutos 
despenalizadores da Lei 9.099/1995, entre eles a transação penal, não se aplicam a nenhuma prática delituosa contra 
a mulher no âmbito doméstico e familiar, ainda que configure contravenção penal. Precedente citado do STJ: HC 
196.253-MS, Sexta Turma, DJe 31/5/2013. Precedente citado do STF: HC 106.212-MS, Tribunal Pleno, DJe 13/6/2011. 
HC 280.788-RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 3/4/2014. 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. DESCOBERTA FORTUITA DE DELITOS QUE NÃO SÃO OBJETO DE 
INVESTIGAÇÃO. 
 
O fato de elementos indiciários acerca da prática de crime surgirem no decorrer da execução de medida de 
quebra de sigilo bancário e fiscal determinada para apuração de outros crimes não impede, por si só, que os 
dados colhidos sejam utilizados para a averiguação da suposta prática daquele delito. Com efeito, pode ocorrer 
o que se chama de fenômeno da serendipidade, que consiste na descoberta fortuita de delitos que não são objeto da 
investigação. Precedentes citados: HC 187.189-SP, Sexta Turma, DJe 23/8/2013; e RHC 28.794-RJ, Quinta Turma, 
DJe 13/12/2012. HC 282.096-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/4/2014. 
 


